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Portaria CAT-99, de 15-08-12 – DOE 16-08-12

Altera a Portaria CAT-44/08, de 28-3-2008, que disciplina o cumprimento das obrigações principal e acessórias relativas às mercadorias existentes em estoque no dia imediatamente anterior ao do início da vigência do regime de retenção antecipada por substituição tributária.
O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto no artigo 2º do Decreto 58.282, de 8 de agosto de 2012, expede a seguinte portaria:

Artigo 1° - Ficam acrescentados os códigos 542 e 543 à tabela do Anexo II da Portaria CAT-44/08, de 28-03-2008:

“

CÓDIGO DO TIPO DA MERCADORIA
TIPO DA MERCADORIA
DATA DO LEVANTAMENTO DO ESTOQUE

542
Massas, pastas, ceras, encáusticas, líquidos, preparações  e outros para dar brilho, limpeza, polimento ou conservação, 2710
31-08-2012

543
Preparações iniciadoras ou aceleradoras de reação, preparações catalíticas, aglutinantes, aditivos, agentes de cura para aplicação em tintas, vernizes, bases, cimentos, concretos, rebocos e argamassas, 3208, 3909 ou 3911
31-08-2012

” (NR).

Artigo 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Portaria CAT 98, de 15-08-12 – DOE 16-08-12

Dispõe sobre a distribuição dos cargos e das funções “Pró-labore” privativas de Agente Fiscal de Rendas, nas unidades da Secretaria da Fazenda.

O Coordenador da Administração Tributária, com fundamento no § 1º do artigo 2º da Resolução SF 62, de 11-11-2008, com as alterações introduzidas pela Resolução SF 33, de 08-04-2010 e SF 59, de 13-08-2012, observados os artigos 3º e 4º do Decreto 44.566, de 20-12-1999, e alterações,

Considerando a necessidade de reorganização das funções em decorrência das extinções das Funções Básicas, conforme Resolução SF 59, de 13-08-2012, expede a seguinte portaria:

Artigo 1º - A quantidade de 4.750 (quatro mil, setecentos e cinquenta) cargos de Agente Fiscal de Rendas fixada no artigo 3º da Lei Complementar 1059, de 18-09-2008, fica distribuída na conformidade do Anexo I desta portaria.

Artigo 2º - A quantidade de funções “Pró-labore” privativas de Agente Fiscal de Rendas a que se referem os artigos 2º e 18 da Lei Complementar 1059, de 18-09-2008, ficam distribuídas na seguinte conformidade:

I – Anexo II – nos órgãos da Sede da Secretaria da Fazenda;

II – Anexo III – nas Delegacias Tributárias de Julgamento;

III – Anexo IV – nas Representações Fiscais;

IV – Anexo V – nas Delegacias Regionais Tributárias; e

V – Anexo VI – nas unidades a que se referem os itens 1 e 2 do inciso II do § 1º do artigo 2º da Resolução SF 62, de 11-11-2008.

Artigo 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 01-08-2012, ficando revogadas as Portarias CAT 49, de 9 de abril de 2010 e CAT 57, de 21-05-2010.

ANEXO I
a que se refere o artigo 1º da Portaria CAT nº 98, de 15 de agosto de 2012

DELEGACIA REGIONAL TRIBUTÁRIA
LOTAÇÃO

DRTC-I – CAPITAL
1.111

DRTC-II – CAPITAL
352

DRTC-III – CAPITAL
373

DRT-2 – LITORAL
142

DRT-3 – VALE DO PARAÍBA
212

DRT-4 – SOROCABA
199

DRT-5 – CAMPINAS
407

DRT-6 – RIBEIRÃO PRETO
253

DRT-7 – BAURU
152

DRT-8 – SÃO JOSÉ DO RIO PRETO
190

DRT-9 – ARAÇATUBA
94

DRT-10 – PRESIDENTE PRUDENTE
117

DRT-11 – MARÍLIA
116

DRT-12 – ABCD
234

DRT-13 – GUARULHOS
213

DRT-14 – OSASCO
220

DRT-15 – ARARAQUARA
143

DRT-16 – JUNDIAÍ
222

TOTAL
4.750

ANEXO II
a que se refere o inciso I do artigo 2º da Portaria CAT nº 98, de 15 de agosto 2012
FUNÇÕES “PRO LABORE” DOS ÓRGÃOS DA SEDE DA SECRETARIA DA FAZENDA
FUNÇÕES
ÓRGÃOS


GS
COORDENADORIA  DA ADM INISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA - CAT
TOTAL



GAB
APECAT
DEAT
DI
DA
CT
TIT
DRF
CORCAT


COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

1








1

ASSESSOR  FISCAL IV
4









4

COORDENADOR ADJUNTO ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

1








1

COORDENADOR ADJUNTO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

1








1

PRESIDENTE  / VICE-PRESIDENTE DO TIT







1


1

ASSESSOR  FISCAL III
4









4

DIRETOR



1
1
1
1

1
1
6

DIRETOR ADJUNTO



4
3
2
2
1
1

13

REPRESENTANTE FISCAL CHEFE DE ASSISTÊNCIA








2

2

ASSISTENTE  FISCAL CHEFE II


1







1

ASSISTENTE  FISCAL V

6








6

CONSULTOR  TRIBUTÁRIO CHEFE-COTEPE






1



1

ASSESSOR  FISCAL II
15









15

ASSISTENTE  FISCAL IV

28
19







47

CORREGEDOR FISCAL









12
12

ASSISTENTE  FISCAL CHEFE I



6

5

1


12

REPRESENTANTE FISCAL








43

43

SUPERVISOR  DE FISCALIZAÇÃO



15






15

CONSULTOR  TRIBUTÁRIO CHEFE






6



6

CONSULTOR  TRIBUTÁRIO






37



37

ASSISTENTE  FISCAL III



238
77
45

12

10
382

JUIZ COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA







11


11

ASSESSOR  FISCAL I
152









152

TOTAL
175
37
20
264
81
53
47
26
47
23
773

ANEXO III

a que se refere o inciso II do artigo 2º da Portaria CAT nº 98, de 15 de agosto de 2012

FUNÇÕES “PRO LABORE” - DELEGACIAS  TRIBUTÁRIAS  DE JULGAMENTO

UNIDA DE
DELEGA DO TRIB UTÁ RIO DE
JULGA M ENTO
A SSISTENTE FISCA L II
A SSISTENTE FISCA L I
CHEFE
JULGA DOR FISCA L
TO TA L

DTJ-1- SÃO PAULO
1
8



9

UNIDADE DE JULGAMENTO DE SÃO PAULO



1
7
8

NÚCLEO DE INFORMAÇÕES


2
1

3

UNIDADE DE RECURSOS



1

1

UNIDADE DE JULGAMENTO DE SANTOS



1
2
3

UNIDADE DE JULGAMENTO DE S. B. CAMPO



1
2
3

UNIDADE DE JULGAMENTO DE GUARULHOS



1
1
2

UNIDADE DE JULGAMENTO DE OSASCO



1
1
2

TOTAL
1
8
2
7
13
31









DTJ-2-CAM PINAS
1
7



8

UNIDADE DE JULGAMENTO DE CAMPINAS



1
3
4

NÚCLEO DE INFORMAÇÕES


2
1

3

UNIDADE DE RECURSOS



1

1

UNIDADE DE JULGAMENTO DE TAUBATÉ



1
1
2

UNIDADE DE JULGAMENTO DE SOROCABA



1

1

UNIDADE DE JULGAMENTO DE RIB. PRETO



1
2
3

UNIDADE DE JULGAMENTO DE JUNDIAÍ



1

1

TOTAL
1
7
2
7
6
23









DTJ-3-BAURU
1
7



8

UNIDADE DE JULGAMENTO DE BAURU



1
4
5

NÚCLEO DE INFORMAÇÕES


1
1

2

UNIDADE DE RECURSOS



1

1

UNIDADE DE JULGAMENTO DE S. J RIO PRETO



1
2
3

UNIDADE DE JULGAMENTO DE ARAÇATUBA



1
1
2

UNIDADE DE JULGAMENTO DE PRESIDENTE PRUDENTE



1
1
2

UNIDADE DE JULGAMENTO DE MARÍLIA



1
1
2

UNIDADE DE JULGAMENTO DE ARARAQUARA



1
1
2

TOTAL
1
7
1
8
10
27









TOTAL GERAL
3
22
5
22
29
81

ANEXO  IV

a que se refere o inciso III do artigo 2º da Portaria CAT nº 98, de 15 de agosto de

2012.

FUNÇÕES “PRO LABORE”  - REPRESENTAÇÕES FISCAIS DE SÃO PAULO, DE CAMPINAS  E DE BAURU

UNIDADE
REPRESENTANTE FISCAL CHEFE
REPRESENTANTE FISCAL
TOTAL

RF - SÃO PAULO
1
13
14

RF - CAMPINAS
1
15
16

RF - BAURU
1
17
18

TOTAL
3
45
48

ANEXO  V

a que se refere o inciso IV do artigo 2º da Portaria CAT nº 98, de 15  de agosto de

2012.

FUNÇÕES “PRO LABORE” - DELEGACIAS REGIONAIS TRIBUTÁRIAS

Subanexo  1-A

UNIDADE
DELEGADO REGIONAL TRIBUTÁRIO
INSPETOR FISCAL
ASSISTENTE FISCAL II
CHEFE
ASSISTENTE FISCAL I
TOTAL

DRTC-I-CAPITAL
1
6
31


38

NÚCLEO DE INFORMAÇÕES



1
6
7

UNIDADE FISCAL DE COBRANÇA



1
6
7

PFC-10-SÉ



1
4
5

PFC-11-SÉ



1
14
15

TOTAL
1
6
31
4
30
72

Subanexo  1-B

UNIDADE
DELEGADO REGIONAL TRIBUTÁRIO
INSPETOR FISCAL
ASSISTENTE FISCAL II
CHEFE
ASSISTENTE FISCAL I
TOTAL

DRTC-II-CAPITAL
1
6
33


40

NÚCLEO DE INFORMAÇÕES



1
7
8

UNIDADE FISCAL DE COBRANÇA



1
5
6

PFC-10-LAPA/SANTANA



1
3
4

PFC-11-LAPA



1
13
14

PFC-20-DEP. MERC. APREENDIDAS



1
1
2

TOTAL
1
6
33
5
29
74

Subanexo  1-C

UNIDADE
DELEGADO REGIONAL TRIBUTÁRIO
INSPETOR FISCAL
ASSISTENTE FISCAL II
CHEFE
ASSISTENTE FISCAL I
TOTAL

DRTC-III-CAPITAL
1
6
26


33

NÚCLEO DE INFORMAÇÕES



1
7
8

UNIDADE FISCAL DE COBRANÇA



1
7
8

PFC-10-BUTANTÃ



1
2
3

PFC-11-BUTANTÃ



1
11
12

TOTAL
1
6
26
4
27
64

Subanexo  2

UNIDADE
DELEGADO REGIONAL TRIBUTÁRIO
INSPETOR FISCAL
ASSISTENTE FISCAL II
CHEFE
ASSISTENTE FISCAL I
TOTAL

DRT-2-LITORAL
1
3
25


29

NÚCLEO DE INFORMAÇÕES



1
6
7

UNIDADE FISCAL DE COBRANÇA



1
7
8

PF-10-PRAIA GRANDE



1
2
3

PF-10-SANTOS



1
3
4

PF-11-SANTOS



1
9
10

TOTAL
1
3
25
5
27
61

Subanexo  3

UNIDADE
DELEGADO REGIONAL TRIBUTÁRIO
INSPETOR FISCAL
ASSISTENTE FISCAL II
CHEFE
ASSISTENTE FISCAL I
TOTAL

DRT-3-VALE DO  PARAÍBA
1
4
18


23

NÚCLEO DE INFORMAÇÕES



1
8
9

UNIDADE FISCAL DE COBRANÇA



1
6
7

PF-12-GUARATINGUETÁ



1
2
3

PF-10-SÃO JOSÉ DOS CAMPOS



1
2
3

PF-10-TAUBATÉ



1
4
5

PF-11-TAUBATÉ



1
6
7

TOTAL
1
4
18
6
28
57

Subanexo  4

UNIDADE
DELEGADO REGIONAL TRIBUTÁRIO
INSPETOR FISCAL
ASSISTENTE FISCAL II
CHEFE
ASSISTENTE FISCAL I
TOTAL

DRT-4-SOROCABA
1
4
19


24

NÚCLEO DE INFORMAÇÕES



1
11
12

UNIDADE FISCAL DE COBRANÇA



1
9
10

PF-12-ITAPETININGA



1
2
3

PF-12-ITAPEVA



1
2
3

PF-10-SOROCABA



1
4
5

PF-11-SOROCABA



1
13
14

TOTAL
1
4
19
6
41
71

Subanexo  5

UNIDADE
DELEGADO REGIONAL TRIBUTÁRIO
INSPETOR FISCAL
ASSISTENTE FISCAL II
CHEFE
ASSISTENTE FISCAL I
TOTAL

DRT-5-CAM PINAS
1
5
20


26

NÚCLEO DE INFORMAÇÕES



1
12
13

UNIDADE FISCAL DE COBRANÇA



1
9
10

PF-12-AMERICANA



1
1
2

PF-10-CAMPINAS



1
3
4

PF-11-CAMPINAS



1
15
16

PF-12-LIMEIRA



1
1
2

PF-12-PIRACICABA



1
2
3

TOTAL
1
5
20
7
43
76

Subanexo  6

UNIDADE
DELEGADO REGIONAL TRIBUTÁRIO
INSPETOR FISCAL
ASSISTENTE FISCAL II
CHEFE
ASSISTENTE FISCAL I
TOTAL

DRT-6-RIBEIRÃO PRETO
1
5
19


25

NÚCLEO DE INFORMAÇÕES



1
8
9

UNIDADE FISCAL DE COBRANÇA



1
9
10

PF-12-BARRETOS



1
2
3

PF-12-FRANCA



1
2
3

PF-10-RIBEIRÃO PRETO



1
4
5

PF-11-RIBEIRÃO PRETO



1
11
12

PF-10-S.JOSE DO  RIO PARDO



1
1
2

TOTAL
1
5
19
7
37
69

Subanexo  7

UNIDADE
DELEGADO REGIONAL TRIBUTÁRIO
INSPETOR FISCAL
ASSISTENTE FISCAL II
CHEFE
ASSISTENTE FISCAL I
TOTAL

DRT-7-BAURU
1
3
18


22

NÚCLEO DE INFORMAÇÕES



1
6
7

UNIDADE FISCAL DE COBRANÇA



1
7
8

PF-10-BAURU



1
4
5

PF-11-BAURU



1
6
7

PF-10-JAÚ



1
1
2

PF-10-LINS



1
1
2

TOTAL
1
3
18
6
25
53

Subanexo  8

UNIDADE
DELEGADO REGIONAL TRIBUTÁRIO
INSPETOR FISCAL
ASSISTENTE FISCAL II
CHEFE
ASSISTENTE FISCAL I
TOTAL

DRT-8-S. JOSÉ DO  RIO PRETO
1
4
16


21

NÚCLEO DE INFORMAÇÕES



1
9
10

UNIDADE FISCAL DE COBRANÇA



1
8
9

PF-10-CATANDUVA



1
1
2

PF-10-JALES



1
2
3

PF-10-S.JOSÉ DO  RIO PRETO



1
3
4

PF-11-S.JOSÉ DO  RIO PRETO



1
7
8

PF-12-VOTUPORANGA



1
1
2

TOTAL
1
4
16
7
31
59

Subanexo  9

UNIDADE
DELEGADO REGIONAL TRIBUTÁRIO
INSPETOR FISCAL
ASSISTENTE FISCAL II
CHEFE
ASSISTENTE FISCAL I
TOTAL

DRT-9-ARAÇATUBA
1
3
12


16

NÚCLEO DE INFORMAÇÕES



1
5
6

UNIDADE FISCAL DE COBRANÇA



1
5
6

PF-10-ANDRADINA



1
2
3

PF-10-ARAÇATUBA



1
3
4

PF-11-ARAÇATUBA



1
7
8

PF-10-PENÁPOLIS



1
2
3

TOTAL
1
3
12
6
24
46

Subanexo  10

UNIDADE
DELEGADO REGIONAL TRIBUTÁRIO
INSPETOR FISCAL
ASSISTENTE FISCAL II
CHEFE
ASSISTENTE FISCAL I
TOTAL

DRT-10-PRESIDENTE PRUDENTE
1
3
15


19

NÚCLEO DE INFORMAÇÕES



1
6
7

UNIDADE FISCAL DE COBRANÇA



1
4
5

PF-10-DRACENA



1
1
2

PF-10-PRESIDENTE PRUDENTE



1
3
4

PF-11-PRESIDENTE PRUDENTE



1
6
7

TOTAL
1
3
15
5
20
44

Subanexo  11

UNIDADE
DELEGADO REGIONAL TRIBUTÁRIO
INSPETOR FISCAL
ASSISTENTE FISCAL II
CHEFE
ASSISTENTE FISCAL I
TOTAL

DRT-11-M ARÍLIA
1
3
11


15

NÚCLEO DE INFORMAÇÕES



1
7
8

UNIDADE FISCAL DE COBRANÇA



1
5
6

PF-10-ASSIS



1
1
2

PF-10-MARÍLIA



1
4
5

PF-11-MARÍLIA



1
6
7

PF-10-OURINHOS



1
1
2

TOTAL
1
3
11
6
24
45

Subanexo  12

UNIDADE
DELEGADO REGIONAL TRIBUTÁRIO
INSPETOR FISCAL
ASSISTENTE FISCAL II
CHEFE
ASSISTENTE FISCAL I
TOTAL

DRT-12-ABCD
1
4
22


27

NÚCLEO DE INFORMAÇÕES



1
6
7

UNIDADE FISCAL DE COBRANÇA



1
5
6

PF-10-SANTO ANDRÉ



1
3
4

PF-11-SANTO ANDRÉ



1
9
10

TOTAL
1
4
22
4
23
54

Subanexo  13

UNIDADE
DELEGADO REGIONAL TRIBUTÁRIO
INSPETOR FISCAL
ASSISTENTE FISCAL II
CHEFE
ASSISTENTE FISCAL I
TOTAL

DRT-13-GUARULHOS
1
4
27


32

NÚCLEO DE INFORMAÇÕES



1
10
11

UNIDADE FISCAL DE COBRANÇA



1
9
10

PF-10-GUARULHOS



1
4
5

PF-11-GUARULHOS



1
15
16

PF-10-MOGI DAS CRUZES



1
1
2

TOTAL
1
4
27
5
39
76

Subanexo  14

UNIDADE
DELEGADO REGIONAL TRIBUTÁRIO
INSPETOR FISCAL
ASSISTENTE FISCAL II
CHEFE
ASSISTENTE FISCAL I
TOTAL

DRT-14-OSASCO
1
4
31


36

NÚCLEO DE INFORMAÇÕES



1
5
6

UNIDADE FISCAL DE COBRANÇA



1
6
7

PF-10-BARUERI



1
1
2

PF-10-OSASCO



1
3
4

PF-11-OSASCO



1
5
6

TOTAL
1
4
31
5
20
61

Subanexo  15

UNIDADE
DELEGADO REGIONAL TRIBUTÁRIO
INSPETOR FISCAL
ASSISTENTE FISCAL  II
CHEFE
ASSISTENTE FISCAL  I
TOTAL

DRT-15-ARARAQUARA
1
3
16


20

NÚCLEO DE INFORMAÇÕES



1
10
11

UNIDADE FISCAL  DE COBRANÇA



1
10
11

PF-10-ARARAQUARA



1
2
3

PF-11-ARARAQUARA



1
8
9

PF-10-PIRASSUNUNGA



1
1
2

PF-10-RIO CLARO



1
3
4

PF-10-SÃO CARLOS



1
1
2

TOTAL
1
3
16
7
35
62

Subanexo  16

UNIDADE
DELEGADO REGIONAL TRIBUTÁRIO
INSPETOR FISCAL
ASSISTENTE FISCAL II
CHEFE
ASSISTENTE FISCAL I
TOTAL

DRT-16-JUNDIAÍ
1
4
26


31

NÚCLEO DE INFORMAÇÕES



1
9
10

UNIDADE FISCAL DE COBRANÇA



1
9
10

PF-12-AMPARO



1
2
3

PF-12-BRAGANÇA PAULISTA



1
2
3

PF-10-JUNDIAÍ



1
5
6

PF-11-JUNDIAÍ



1
11
12

PF-12-MOGI-GUAÇÚ



1
2
3

TOTAL
1
4
26
7
40
78

TOTAL GERAL
18
74
385
102
543
1.122

Retificação do D.O. de 02-06-12 – DOE 16-08-12

No inciso II, da Cláusula Terceira, da Resolução SF 38, de 01-06-2012:

ONDE SE LÊ:

II – aceitar cumprir todas as regras do sistema eletrônico do pregão, especialmente as relativas:

a)......

e) a participação nos certames de pessoas apenadas com as sanções previstas no artigo 87, incisos III e IV, da Lei federal 8.666, de 21-07-2002 e no artigo 7º, da Lei federal 10.520, de 17-07-2002;

LEIA-SE:

II – aceitar cumprir todas as regras do sistema eletrônico do pregão, especialmente as relativas:

a)......

e) a participação nos certames de pessoas apenadas com as sanções previstas no artigo 87, incisos III e IV, da Lei federal 8.666, de 21-06-1993 e no artigo 7º, da Lei federal 10.520, de 17-07-2002; 

No parágrafo único, da Cláusula Quinta, da Resolução SF 38, de 01-06-2012:

ONDE SE LÊ:

Parágrafo único – Os custos decorrentes da implantação dos meios necessários à conexão com o Sistema BEC/SP, correrão por conta do MUNICÍPIO.

LEIA-SE:

Parágrafo único – Os custos decorrentes da implantação dos meios necessários à conexão com o Sistema BEC/SP, bem como na capacitação dos servidores municipais correrão por conta do MUNICÍPIO.
PROTOCOLO ICMS 96, DE 13-08-12 - DOU 14-08-12

Altera o Protocolo ICMS 105/09, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com produtos farmacêuticos, soros e vacinas de uso humano.

Os Estados da Bahia e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - A cláusula terceira do Protocolo ICMS 105, de 10 de Agosto de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Cláusula terceira - A base de cálculo do imposto, para os fins de substituição tributária, será o valor correspondente ao preço a consumidor constante na legislação do Estado de destino da mercadoria para suas operações internas com os produtos mencionados neste Protocolo. 

§ 1º - Em substituição ao valor de que trata o “caput”, a legislação do Estado de destino da mercadoria poderá fixar a base de cálculo do imposto como sendo o preço praticado pelo remetente, incluídos os valores correspondentes a frete, seguro, impostos, contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, ainda que por terceiros, adicionado da parcela resultante da aplicação, sobre o referido montante, do percentual de margem de valor agregado ajustada (“MVA Ajustada”), calculado segundo a fórmula:

MVA ajustada = [(1+ MVA ST original) x (1 - ALQ inter) / (1- ALQ intra)] -1”, onde:

I - “MVA ST original” é a margem de valor agregado prevista na legislação do Estado de destino da mercadoria;

II -“ALQ inter” é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual aplicável à operação;

III – “ALQ intra” é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou ao percentual de carga tributária efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade federada de destino, nas operações com as mesmas mercadorias listadas no Anexo Único.

§ 2º - Na hipótese de a “ALQ intra” ser inferior à “ALQ inter”, deverá ser aplicada a “MVA – ST original”, sem o ajuste previsto no § 1º.

§ 3º - Na impossibilidade de inclusão do valor do frete, seguro ou outro encargo na composição da base de cálculo, o recolhimento do imposto correspondente a essas parcelas será efetuado pelo estabelecimento destinatário, acrescido dos percentuais de margem de valor agregado previstos nesta cláusula.”.

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de outubro de 2012.

PROTOCOLO ICMS 97, DE 13-08-12 - DOU 14-08-12

Altera o Protocolo ICMS 108/09, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com brinquedos. 

Os Estados da Bahia e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), no art. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de setembro de 1996 e nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993 e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - A cláusula terceira do Protocolo ICMS 108, de 10 de Agosto de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Cláusula terceira - A base de cálculo do imposto, para os fins de substituição tributária, será o valor correspondente ao preço a consumidor constante na legislação do Estado de destino da mercadoria para suas operações internas com os produtos mencionados neste Protocolo. 

§ 1º - Em substituição ao valor de que trata o “caput”, a legislação do Estado de destino da mercadoria poderá fixar a base de cálculo do imposto como sendo o preço praticado pelo remetente, incluídos os valores correspondentes a frete, seguro, impostos, contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, ainda que por terceiros, adicionado da parcela resultante da aplicação, sobre o referido montante, do percentual de margem de valor agregado ajustada (“MVA Ajustada”), calculado segundo a fórmula:

MVA ajustada = [(1+ MVA ST original) x (1 - ALQ inter) / (1- ALQ intra)] -1”, onde:

I - “MVA ST original” é a margem de valor agregado prevista na legislação do Estado de destino da mercadoria;

II -“ALQ inter” é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual aplicável à operação;

III – “ALQ intra” é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou ao percentual de carga tributária efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade federada de destino, nas operações com as mesmas mercadorias listadas no Anexo Único.

§ 2º - Na hipótese de a “ALQ intra” ser inferior à “ALQ inter”, deverá ser aplicada a “MVA – ST original”, sem o ajuste previsto no § 1º.

§ 3º - Na impossibilidade de inclusão do valor do frete, seguro ou outro encargo na composição da base de cálculo, o recolhimento do imposto correspondente a essas parcelas será efetuado pelo estabelecimento destinatário, acrescido dos percentuais de margem de valor agregado previstos nesta cláusula.”.

Cláusula segunda - A cláusula sexta do Protocolo ICMS 108, de 10 de Agosto de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Cláusula sexta - Fica condicionada a aplicação deste Protocolo à mercadoria para a qual exista previsão da substituição tributária na legislação interna do Estado signatário de destino.

§ 1º - Os Estados signatários deverão observar, em relação às operações internas com as mercadorias mencionadas no Anexo Único, as mesmas regras de definição de base de cálculo previstas neste Protocolo.

§ 2º - Os Estados signatários acordam em adequar as margens de valor agregado ajustadas para equalizar a carga tributária em razão da diferença entre a efetiva tributação da operação própria e a alíquota interna na unidade federada destinatária, com relação às entradas de mercadorias provenientes de outras unidades da Federação.”.

Cláusula terceira - O Anexo Único do Protocolo ICMS 108, de 10 de Agosto de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

“ANEXO ÚNICO

Código NCM/SH
Descrição




9503.00
Triciclos, patinetes, carros de pedais e outros brinquedos semelhantes de rodas; carrinhos para bonecos; bonecos; outros brinquedos; modelos reduzidos e modelos semelhantes para divertimento, mesmo animados; quebra-cabeças (“puzzles”) de qualquer tipo.




“

Cláusula quarta - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de outubro de 2012.

PROTOCOLO ICMS 98, DE 13-08-12 - DOU 14-08-12

Altera o Protocolo ICMS 110, de 10 de Agosto de 2009, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com bicicletas. 

Os Estados da Bahia e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - A cláusula terceira do Protocolo ICMS 110, de 10 de Agosto de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Cláusula terceira - A base de cálculo do imposto, para os fins de substituição tributária, será o valor correspondente ao preço a consumidor constante na legislação do Estado de destino da mercadoria para suas operações internas com os produtos mencionados neste Protocolo. 

§ 1º - Em substituição ao valor de que trata o “caput”, a legislação do Estado de destino da mercadoria poderá fixar a base de cálculo do imposto como sendo o preço praticado pelo remetente, incluídos os valores correspondentes a frete, seguro, impostos, contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, ainda que por terceiros, adicionado da parcela resultante da aplicação, sobre o referido montante, do percentual de margem de valor agregado ajustada (“MVA Ajustada”), calculado segundo a fórmula:

MVA ajustada = [(1+ MVA ST original) x (1 - ALQ inter) / (1- ALQ intra)] -1”, onde:

I - “MVA ST original” é a margem de valor agregado prevista na legislação do Estado de destino da mercadoria;

II -“ALQ inter” é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual aplicável à operação;

III – “ALQ intra” é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou ao percentual de carga tributária efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade federada de destino, nas operações com as mesmas mercadorias listadas no Anexo Único.

§ 2º - Na hipótese de a “ALQ intra” ser inferior à “ALQ inter”, deverá ser aplicada a “MVA – ST original”, sem o ajuste previsto no § 1º.

§ 3º - Na impossibilidade de inclusão do valor do frete, seguro ou outro encargo na composição da base de cálculo, o recolhimento do imposto correspondente a essas parcelas será efetuado pelo estabelecimento destinatário, acrescido dos percentuais de margem de valor agregado previstos nesta cláusula.”.

Cláusula segunda - A cláusula sétima do Protocolo ICMS 110, de 10 de Agosto de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Cláusula sétima - Fica condicionada a aplicação deste Protocolo à mercadoria para a qual exista previsão da substituição tributária na legislação interna do Estado signatário de destino.

§ 1º - Os Estados signatários deverão observar, em relação às operações internas com as mercadorias mencionadas no Anexo Único, as mesmas regras de definição de base de cálculo previstas neste protocolo.

§ 2º - Os Estados signatários acordam em adequar as margens de valor agregado ajustadas para equalizar a carga tributária em razão da diferença entre a efetiva tributação da operação própria e a alíquota interna na unidade federada destinatária, com relação às entradas de mercadorias provenientes de outras unidades da Federação.”.

Cláusula terceira - O Anexo Único do Protocolo ICMS 110, de 10 de Agosto de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

ANEXO ÚNICO 
Item
Código NCM/SH
Descrição

1
8712.00
Bicicletas e outros ciclos (incluídos os triciclos) sem motor.

2
4011.50.00
Pneus novos de borracha dos tipos utilizados em bicicletas

3
4013.20.00
Câmaras de ar de borracha novas dos tipos utilizados em bicicletas

4
8512.10.00
Aparelhos de iluminação ou de sinalização visual dos tipos utilizados em bicicletas 

5
8714.9
Partes e acessórios das bicicletas

Cláusula quarta - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de outubro de 2012.

PROTOCOLO ICMS 99, DE 13-08-12 - DOU 14-08-12

Dispõe sobre as operações com insumos e aves, promovidas entre estabelecimentos abatedores e produtores que entre si mantêm contrato de integração e parceria, estabelecidos nos Estados do Paraná e de Santa Catarina.

Os Estados do Paraná e Santa Catarina, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando a necessidade de simplificar o cumprimento das obrigações fiscais por parte dos estabelecimentos abatedores e produtores que entre si mantêm contrato de integração e parceria para produção de aves e suínos, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966, Código Tributário Nacional, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Acordam os signatários em estabelecer o presente regime especial para as operações com insumos e aves, promovidas entre o estabelecimento da empresa FRANGO SEVA LTDA, situado no município de Pato Branco sob inscrição estadual números 316.012.47-75, no Estado do Paraná, e produtores estabelecidos no Estado de Santa Catarina, que entre si mantêm contrato de integração e parceria, doravante denominados, respectivamente, ABATEDOR e PRODUTOR.

Cláusula segunda - Fica suspenso o ICMS devido nas operações interestaduais com insumos e aves promovidas entre os estabelecimentos ABATEDOR e PRODUTOR, ressalvado o disposto na cláusula quinta.

Cláusula terceira - Nas remessas dos insumos destinados a PRODUTOR, o estabelecimento ABATEDOR deverá emitir Nota Fiscal, sem destaque do imposto, na qual deverá constar, além dos demais requisitos exigidos, no campo “INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES”, a expressão “ICMS suspenso - Protocolo ICMS 99/12”.

Cláusula quarta - Nas saídas de aves destinadas ao estabelecimento ABATEDOR remetente dos insumos, o PRODUTOR deverá emitir Nota Fiscal de Produtor, sem destaque do imposto, na qual deverá constar, além dos demais requisitos exigidos, as seguintes indicações:

I - no campo “QUANTIDADE”, a quantidade de mercadorias por extenso;

II - nos campos “VALOR UNITÁRIO”, “VALOR TOTAL”, “BASE DE CÁLCULO DO ICMS”, “VALOR DO ICMS”, “VALOR TOTAL DOS PRODUTOS” e “TOTAL DA NOTA”, a expressão “a rendimento”;

III - no campo “INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES”:

a) o número, série e data da Nota Fiscal de remessa dos insumos emitida pelo ABATEDOR;

b) a expressão “ICMS a ser pago nos termos do Protocolo ICMS 99/12”.

Cláusula quinta - No momento do recebimento das mercadorias mencionadas na cláusula anterior, o estabelecimento ABATEDOR deverá emitir;

I - nota Fiscal relativa ao retorno simbólico dos insumos anteriormente encaminhados para o produtor, sem destaque do imposto, na qual deverá constar, além dos demais requisitos exigidos, no campo “INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES”, a expressão “Protocolo ICMS 99/12 - Retorno simbólico de insumos referente Nota Fiscal no .........., de .../.../...”;

II - nota Fiscal relativa à entrada em nome do produtor, contendo, além dos demais requisitos exigidos:

a) no campo “BASE DE CÁLCULO DO ICMS”, o valor da remuneração cobrada pelo PRODUTOR pelo trato e engorda das aves e dos suínos entregues;

b) no campo “VALOR DO ICMS”, o destaque do imposto calculado pela aplicação da alíquota interestadual sobre o valor constante no campo “BASE DE CÁLCULO DO ICMS”;

c) no campo “INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES”.

1. o número, série e data da Nota Fiscal de Produtor que acompanhou as mercadorias remetidas pelo PRODUTOR;

2. a expressão “Protocolo ICMS 99/12”.

Parágrafo único - A Nota Fiscal emitida nos termos do inciso II servirá como prova do efetivo destino dos produtos (contranota) e deverá ser juntada à 2a via da Nota Fiscal de Produtor emitida nos termos da cláusula quarta, para fins de controle pelas Secretarias da Fazenda.

Cláusula sexta - O estabelecimento ABATEDOR deverá recolher o ICMS devido pelo PRODUTOR, destacado nas Notas Fiscais emitidas nos termos da cláusula quinta, através de Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE, uma para cada PRODUTOR, até o 10o (décimo) dia do mês subseqüente ao do recebimento das mercadorias.

§ 1º - A GNRE deverá conter o número das Notas Fiscais a que se referir o pagamento e deverão ser entregues, ao PRODUTOR, cópias reprográficas em quantidade igual ao número de Notas Fiscais relacionadas na GNRE, para que seja juntada uma cópia a cada Nota Fiscal de Produtor correspondente.

§ 2º - A responsabilidade do PRODUTOR pelo pagamento do imposto não será elidida na hipótese de o ABATEDOR deixar de efetuar o recolhimento de que trata esta cláusula.

Cláusula sétima - As Secretarias de Fazenda das unidades federadas signatárias prestarão assistência mútua para a fiscalização das operações abrangidas por este Protocolo, podendo, também, mediante acordo prévio, designar funcionários para que exerçam atividades de interesse da unidade da Federação junto às repartições da outra.

Cláusula oitava - Este protocolo produz efeitos até 31 de dezembro de 2015, podendo ser denunciado a qualquer momento, em conjunto ou isoladamente, pelos signatários. 

Parágrafo único - As disposições contidas neste protocolo não eximem os beneficiários do cumprimento das regras de ordem sanitária.

Cláusula nona - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao da sua publicação.
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FUNÇÕES�
ÓRGÃOS�
�
�



GS�
COORDENADORIA  DA ADM INISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA - CAT�



TOTAL�
�
�
�
GAB�
APECAT�
DEAT�
DI�
DA�
CT�
TIT�
DRF�
CORCAT�
�
�
COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA�
�
1�
�
�
�
�
�
�
�
�
1�
�
ASSESSOR  FISCAL IV�
4�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
4�
�
COORDENADOR ADJUNTO ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS�
�
1�
�
�
�
�
�
�
�
�
1�
�
COORDENADOR ADJUNTO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA�
�
1�
�
�
�
�
�
�
�
�
1�
�
PRESIDENTE  / VICE-PRESIDENTE DO TIT�
�
�
�
�
�
�
�
1�
�
�
1�
�
ASSESSOR  FISCAL III�
4�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
4�
�
DIRETOR�
�
�
�
1�
1�
1�
1�
�
1�
1�
6�
�
DIRETOR ADJUNTO�
�
�
�
4�
3�
2�
2�
1�
1�
�
13�
�
REPRESENTANTE FISCAL CHEFE DE ASSISTÊNCIA�
�
�
�
�
�
�
�
�
2�
�
2�
�
ASSISTENTE  FISCAL CHEFE II�
�
�
1�
�
�
�
�
�
�
�
1�
�
ASSISTENTE  FISCAL V�
�
6�
�
�
�
�
�
�
�
�
6�
�
CONSULTOR  TRIBUTÁRIO CHEFE-COTEPE�
�
�
�
�
�
�
1�
�
�
�
1�
�
ASSESSOR  FISCAL II�
15�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
15�
�
ASSISTENTE  FISCAL IV�
�
28�
19�
�
�
�
�
�
�
�
47�
�
CORREGEDOR FISCAL�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
12�
12�
�
ASSISTENTE  FISCAL CHEFE I�
�
�
�
6�
�
5�
�
1�
�
�
12�
�
REPRESENTANTE FISCAL�
�
�
�
�
�
�
�
�
43�
�
43�
�
SUPERVISOR  DE FISCALIZAÇÃO�
�
�
�
15�
�
�
�
�
�
�
15�
�
CONSULTOR  TRIBUTÁRIO CHEFE�
�
�
�
�
�
�
6�
�
�
�
6�
�
CONSULTOR  TRIBUTÁRIO�
�
�
�
�
�
�
37�
�
�
�
37�
�
ASSISTENTE  FISCAL III�
�
�
�
238�
77�
45�
�
12�
�
10�
382�
�
JUIZ COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA�
�
�
�
�
�
�
�
11�
�
�
11�
�
ASSESSOR  FISCAL I�
152�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
152�
�
TOTAL�
175�
37�
20�
264�
81�
53�
47�
26�
47�
23�
773�
�









UNIDADE�
DELEGADO REGIONAL TRIBUTÁRIO�



INSPETOR FISCAL�



ASSISTENTE FISCAL II�



CHEFE�



ASSISTENTE FISCAL I�



TOTAL�
�
DRT-4-SOROCABA�
1�
4�
19�
�
�
24�
�
NÚCLEO DE INFORMAÇÕES�
�
�
�
1�
11�
12�
�
UNIDADE FISCAL DE COBRANÇA�
�
�
�
1�
9�
10�
�
PF-12-ITAPETININGA�
�
�
�
1�
2�
3�
�
PF-12-ITAPEVA�
�
�
�
1�
2�
3�
�
PF-10-SOROCABA�
�
�
�
1�
4�
5�
�
PF-11-SOROCABA�
�
�
�
1�
13�
14�
�
TOTAL�
1�
4�
19�
6�
41�
71�
�









UNIDA DE�
DELEGA DO TRIB UTÁ RIO DE


JULGA M ENTO�



A SSISTENTE FISCA L II�



A SSISTENTE FISCA L I�



CHEFE�



JULGA DOR FISCA L�



TO TA L�
�
DTJ-1- SÃO PAULO�
1�
8�
�
�
�
9�
�
UNIDADE DE JULGAMENTO DE SÃO PAULO�
�
�
�
1�
7�
8�
�
NÚCLEO DE INFORMAÇÕES�
�
�
2�
1�
�
3�
�
UNIDADE DE RECURSOS�
�
�
�
1�
�
1�
�
UNIDADE DE JULGAMENTO DE SANTOS�
�
�
�
1�
2�
3�
�
UNIDADE DE JULGAMENTO DE S. B. CAMPO�
�
�
�
1�
2�
3�
�
UNIDADE DE JULGAMENTO DE GUARULHOS�
�
�
�
1�
1�
2�
�
UNIDADE DE JULGAMENTO DE OSASCO�
�
�
�
1�
1�
2�
�
TOTAL�
1�
8�
2�
7�
13�
31�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
DTJ-2-CAM PINAS�
1�
7�
�
�
�
8�
�
UNIDADE DE JULGAMENTO DE CAMPINAS�
�
�
�
1�
3�
4�
�
NÚCLEO DE INFORMAÇÕES�
�
�
2�
1�
�
3�
�
UNIDADE DE RECURSOS�
�
�
�
1�
�
1�
�
UNIDADE DE JULGAMENTO DE TAUBATÉ�
�
�
�
1�
1�
2�
�
UNIDADE DE JULGAMENTO DE SOROCABA�
�
�
�
1�
�
1�
�
UNIDADE DE JULGAMENTO DE RIB. PRETO�
�
�
�
1�
2�
3�
�
UNIDADE DE JULGAMENTO DE JUNDIAÍ�
�
�
�
1�
�
1�
�
TOTAL�
1�
7�
2�
7�
6�
23�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
DTJ-3-BAURU�
1�
7�
�
�
�
8�
�
UNIDADE DE JULGAMENTO DE BAURU�
�
�
�
1�
4�
5�
�
NÚCLEO DE INFORMAÇÕES�
�
�
1�
1�
�
2�
�
UNIDADE DE RECURSOS�
�
�
�
1�
�
1�
�
UNIDADE DE JULGAMENTO DE S. J RIO PRETO�
�
�
�
1�
2�
3�
�
UNIDADE DE JULGAMENTO DE ARAÇATUBA�
�
�
�
1�
1�
2�
�
UNIDADE DE JULGAMENTO DE PRESIDENTE PRUDENTE�
�
�
�
1�
1�
2�
�
UNIDADE DE JULGAMENTO DE MARÍLIA�
�
�
�
1�
1�
2�
�
UNIDADE DE JULGAMENTO DE ARARAQUARA�
�
�
�
1�
1�
2�
�
TOTAL�
1�
7�
1�
8�
10�
27�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
TOTAL GERAL�
3�
22�
5�
22�
29�
81�
�









UNIDADE�



REPRESENTANTE FISCAL CHEFE�



REPRESENTANTE FISCAL�



TOTAL�
�
RF - SÃO PAULO�
1�
13�
14�
�
RF - CAMPINAS�
1�
15�
16�
�
RF - BAURU�
1�
17�
18�
�
TOTAL�
3�
45�
48�
�









UNIDADE�
DELEGADO REGIONAL TRIBUTÁRIO�



INSPETOR FISCAL�



ASSISTENTE FISCAL II�



CHEFE�



ASSISTENTE FISCAL I�



TOTAL�
�
DRTC-II-CAPITAL�
1�
6�
33�
�
�
40�
�
NÚCLEO DE INFORMAÇÕES�
�
�
�
1�
7�
8�
�
UNIDADE FISCAL DE COBRANÇA�
�
�
�
1�
5�
6�
�
PFC-10-LAPA/SANTANA�
�
�
�
1�
3�
4�
�
PFC-11-LAPA�
�
�
�
1�
13�
14�
�
PFC-20-DEP. MERC. APREENDIDAS�
�
�
�
1�
1�
2�
�
TOTAL�
1�
6�
33�
5�
29�
74�
�









